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Recorrida 	P Turma da DRJ em Curitiba 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano-calendário; 1997 

RESTITUIÇÃO. COMPENSAÇÃO. DECADENCIA 

Diante  da interpretação dada pela Corte Especial do STI na Arguição de 
Inconstitucionalidade nos EREsp 6L14-.736-PE, em 6 de junho de 2007, e 
sobretudo em face do julgamento, pela 1" Seção do Superior .  Tribunal de 
.Justiça, do REsp 1,002.932-SP, sob o rito de recurso repetitiva de 6 de junho 
de 2009, forçoso se reconhecer a paci ficação da questão  no STI„ Nesse 
sentido, aos pagamentos indevidos antes de 9 . de junho de 2005 o prazo para 
o direito a repetição é de  cinco mais cinco anos, contados da data do fato 
gerador, limitado  ao prazo máximo  de cinco anos a contar da  vigência da Lei 
Complemental I I 8/05 Com a não consumação  da decadência os autos 
devem retornar à DM: dc Ofigem para a apreciação do mérito. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, pot maioria de votos, DAR provimento 
ao recur SO para devolve{ os autos a DU: de origem para exame do. mérito, vencidos os 
Conselheiros Jose Sérgio Gomes (Relator) c Gervasio •Nicolan Recketenvald Designado para 
edigir o  voto vencedor  o Conselheiro Marcos Shigueo Takata, nos termos do relatório e voto 

que integram o presente julgado 



MAR 	SHIGUE0 TAKATA — Redatoi Designado 
EDITADO EM: 

1 0  N 0 V 2010 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Aloysio José Percinio 
Silva (Presidente), Jose Sergio Gomes (conselheiro substituto), Marcos Shigueo Takata, 
Gervásio Nicolau Recketenvald, Hugo Correia Sotelo, Eric Moraes de Castro e Silva, 
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Relatório 

Em foco scents° voluntái io conna a decisão da 1" -Fur ma dc Julgamento  da  
DRJ em Cui itiba/PR que acolheu parcialmente a solicitação de reforma do despacho decisório 
do Chefe da Seção de Olientação e Análise Tributária da Delegacia  da Receita Federal em 
Curitiba/PR que, poi: sua vez, indeferiu a compensação de apontado saldo negativo de Imposto 
sobie a Renda de • Pessoa .Turidica (IRPj) e de Connibuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), apurado pela contribuinte nos anos-calendário de 1997 e 1998, com  débitos  desses 
mesmos tributos afetos ao ajuste anual do ano-ealendátio de 2002.. 

A declaração de compensação, protocolada em 07/10/2003 e emendada em 
10 seguinte, se fez acompanhada de copias dos Documentos de Arrecadação de Receitas 
Fedei ais (DARE) relativos ãs antecipações mensais (estimativas) havidas ens 1996 e 1997, do 
conti  ato  social e do cartão do Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica  (CNPJ). 

Analisando-a, decidiu a Delegacia da Receita Federal ens Curitiba que o 
(In eito de postular a compensação se encontra decadente em vista de exaurido o prazo 
qüinqüenal paia  pleiteá-lo,  tiente ao que dispõe o item I do Ato Declaratório SRF n" 96, de 
26/11/99. 

Inconformada,  a contribuinte ingressou com manifestação de inconfoimidade 
pleiteando, preliminarmente, a suspensão da exigibilidade dos débitos fiscais indicados  na  
declaração de compensação ens face do remédio recursal apresentado, já que o mesmo se insere 
na hipótese pievista no inciso Ill do artigo 151 do Código Tributário Nacional (CYN). Quanto 
ao merit() ai grliu, em  síntese,  que o prazo presciicional para repetir tributos sujeitos ao 
lançamento poi homologação é de 10 (dez) anos, segundo entendimento pacificado  cio  Superior 
Tribunal de  Justiça  (STJ) e de alguns Tribunais Regionais Federais, afora algumas decisões do 
pi  ópi io Conselho de Contribuintes, de sorte que o direito  dc pcdii a compensação não decaiu. 

Aquela 1" Turma de  Julgamento  admitiu o inconformismo e, após consignai 
que a connibuinte se equivocam ao indicar iestituição das próprias estimativas (antecipações), 
quando devei ia faze•lo sob a. ótica de saldo negativo de 1RPJ e de CSLL apurados no final dos 
respectivos anos-calendúrio, concluiu pelo parcial acerto  da decisão da autoridade fiscal, isto 
ratificou o entendimento de que o prazo para o contribuinte pleitear a iestifuição de indébito 
fiscal extingue-se com o decurso do piazo de cinco anos contados da data da extinção do 
crédito tributário, que se clã com o pagamento, consoante Mteipretação tiazida pelo artigo 3" da 
Lei complementar n" 118, de 2005. Assim, o fenômeno decadencial teria atingido a parcela do 
indébito aflorada em .30/04/1998, data da entiega da declaração de rendimentos do ano-
calendãilo de 1997, mas não a parcela do ano-calendário de 1998, cuja declaração foi entregue 
em 23/09/1999, razão pela qual reconheceu o direito creditário contia a Fazenda Nacional e 
autorizou  a  compensação  desse ultimo valor. 

No tocante ao pedido de suspensão da exigibilidade dos débitos, fiscais não 
compensados registrou que a mesma se encontra albergada pelo artigo 74, § 11, da Lei n" 
9.430, de 1996.. 



Cictile do decisorio cm 27 de novembio de 2006, .11 92, a contribuinte 
apresentou em 27 do mês seguinte o  UCCUI so voluntário de tls 93/119 requerendo a suspensk 
da exigibilidade do débito fiscal nk compensado e colacionando julgados no sentido de ser 
decenal o pi azo polo repetiçk de tributos sujeitos ao lançamento por homologaçao, bem assim, 
disconendo aceica da inaplicabilidade das disposições em contrario trazidas pela Lei 
Complemental n° 118, de 02 de .fevereiro de 2005, por se tratar de norma inovadota, isto 6, seu artigo 3 0  a° é efetivamente interpretativo, razio pela qual nao podei á tel ereitos retroativos.. 

Ao final, requereu que lhe seja sobrestada a exigência em face do ingress() 
do recurso e que lhe seja reconhecido o diteito de compensar o saldo credor de IRRI e de CSLL iemanescente, é dizei, do ano-calendário de 1997 

orelatório, em apertada síntese. 
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Voto Vencido 

Conselheiro JOSÉ SÉRGIO GOMES 

Obseivo a legitimidade processual e o aviamento do recurs() no ti intídio 
legal Assim sendo, dele tomo conhecimento. 

Firmo entendimento de que ao foimular o pedido de restituieráo indir eta 
(declaração de compensação) em 07/10/2003 almejando a  i  epetição de saldos negativos de 
IRPJ e CSI-L, ocorrentes em 31/12/1997 a contribuinte ,já decaíra do direito repetítório, pois 
transconido o prazo quinquenal a que alude o artigo 168, 1, do Código Tributário Nacional 
(CTN), cuja contagem se inicia na data do efetivo pagamento, modalidade extintiva do crédito 
tributrii io, e não da homologação do lançamento ditada pelo artigo 150, § 4' desse cor/ex 

O CTN disciplina o (In eito à  repetição  do  indébito  tributário em 
confoimidade com as regias que se seguem 

"Art 16.5 0 sujeito passivo tem direito, independentemente de 
pri:..vio protest°, a restituição total ou pal cial do [libido, seja 
qual foi a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto 
no 4"  cio  art 162, nos sega/lhes casos . 

1 . cobrança ou pagamento espontaneo de tributo indevido OH 
maim que o devido em /ace da  legislação tributál ia aplicável, ou 
da  natureza ou circunstancias  incitei ais do faio gerodol-
eletivoniente ()col rido, 

t 168 0  (/11  eito  de ',team' ci restituição exiingue-se com 
deem so do prazo de 5(cinco) anos, C011(11(10 

hipóteses dos incisos I e II do art 16.5, da data da 
evtinção do etc-Wilt) tributario; 

) 

Embora o Superior Tribunal de Justiça tenha sufragado a tese almejada pela 
defesa, no sentido de que dito marco e contado após os cinco anos fixados Pala O Fisco 
homologar o lançamento a que alude o aitigo 150 do CTN (a tese dos cinco mais cinco), 
impera o fato de que o legislador complemental veio lançar a pá de cal nesta questão, a ver 
pelo artigos .3" e 4" da Lei Complementar n" 118, de 9 de fevereito dc 2005 Referidos 
dispositivos assim se expressam: 

".,,Itt 150 0 lançamento  p0, homologação, que ocorre (pronto 
aos  tributos cuja legislação atribua ao  sujeito  passivo o clever de 
antecipar o pagamento sent pt évio ex -ame da auto' idade 
whninistroliva, opera-se pelo ato  cai que a ielerida atttoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim  «vem cida pelo 
obi igado, expressamente a homologa 



'\1 

I" 0 pagamemo antecipado pelo obi igado no‘ ietino_s deste 
ar  figo  eytingue o cr&lito, soh condição  i  esolumitia da ulterior 
homologação (10 lançamento 

4" Se a lei não fixar prazo a homologação, sere!, ele de cinco 
anos, U contai da ocorréncia do falo gel odor, evi/ ado esse 
pi  azo  sem que a fazenda Pub/ia se tenha pronunciado, 
consider  .a-se homologado O lançamento O de. linitivamente evlinto 
o crédito, salvo se compi ovada Cl  ocorréneia de doh), fraude 011 
siin uiaçc7o " 

"Art .N  Faia  eleito de interpretação do incrso I do art 168 da 
Lei n" 5 172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tribunbio 
Nacional, a extinção do cr &lit° ti ibutário °coil e, no caso de 
ti  ibuto sMeito a lançamento por homologação, no momento do 
pagamento antecipado de que !Tula o  s5  I °  do ar 1 150 da referida 
Lei 

Ai t N  Esta Lei entra em vigor 1.20 (cento e virile) dias após sua 
publicação, obNervado, quanto ao art. 3', o disposto no att. 106, 
inciso 1, da Lei n" 5 172, (10 .25 de outubro de 1966 - Código 
nibutór lo Nacional (ênfase acrescida)" 

Como visto, o artigo 3" lixa que o prazo para a Eazenda Pública homologa r .  
lançamento derivado de pagamento antecipado nil° se  confunde  corn o prazo, igualmente 
qüinqüenal,  de contagem de  decadência  do direito de repetir. Refer ida norma é suficientemente 
objetiva e não .' deixa dúvida quanto ao requisito temporal de admissibilidade do pedido de 
reconhecimento do direito creditório, estipulando que o contribuinte tem um prazo de cinco 
anos contados da data em que o pagamento contigruou-se como indevido para formalizar a 
solicitação de sua restituição junto à unidade administrativa 

Já o artigo  N da norma complemental, ao fazer expressa 1 emessa  ao artigo 
106, inciso I, do CT N, igualmente contemplou a retroatividade do comando  li azido  no artigo 
precedente, eis que dito diploma possui a seguinte dicção: 

"Ar t 106 A lei aplica-se a aio ou fato pr eté, it() 

- ern qualquer coso, quando seja expiessameme interpi efoliva, 
excluida a optic ação de penalidade à Ulf raçiio dos  dispositivos  
inter pretados, 

Portanto, salvo o controle jurisdicional da constitucionalidade da lei, cuja 
competência é exclusiva dos órgãos do Poder Judichitio„ fato é que a norma encontra-se 
positivada e, como tal, há de  sei aplicada 

Quanto aos diversos pronunciamentos jurisprudenciais trazidos pela defesa, 
aos quais tendo respeito, registro que os mesmos tem força de lei somente entre as par tes e nos 
limites das lides e das questões decididas (CTN, art 100). 

Por fim, entendo prejudicado o pedido de suspensão da exigibilidade do 
debito fiscal não extinto pela pretendida compensação já que a mesma se opera ex  lego,  eis que 
o recurso voluntário e tempestivo e a manifestação de inconformidade contra o despacho da 
autoridade fiscal (primeiro ato da resistência) fora apresentada após 30 de outubro de 2003, 

6 



Hocesso n" 10980 009831/2003-9 5  
Acc .ncino n " 1101 - 00 137 SI-C11 - 3 

Fl 126 

data do advento da  Mediria  Provisolia n" 135, a qual elegeu a controversia accica  da  
compensaç5o tributaria, em seu  ai Ligo  17, as hipóteses suspensivas elencadas no artigo 151 do 
CTN Referido pleito seria apreciado na eventualidade de existir efetiva cobrança fiscal  após o tempestivo ingresso do lecurso, o que no é o caso 

Con 1  raz5es, VOTO pelo impiovimento  do  reewso volunUAtio, 

ukt 
.10,St ERGI GOMES 

/ 



Voto Vencedor 

Conselheiro MARCOS SHIGUEO TAKATA, 

Peço vênia ao nobre relator, para dissenso quanto à  questão  do prazo 
decadencial  para  a repetição de indébito. 

Particularmente, minha interim etação 6 a de que o diteito à repetição ou 
compensação de "pagamento" indevido (em get al, recolhimento indevido) ou a maim .  6 
fulminado pela decadência com o decurso de cinco anos da data do "pagamento" indevido ou 
maior 

Isso porque o pagamento extingue a obrigação tributária, sob condição 
resolutiva Alias, pagamento é fOrma de extinção dc obrigação por excelência Embota o  alt 
150 do CTN use a expressão "pagamento antecipado", o próprio  §  1°  reconhece  que se cuida de 
pagamento simples, ao reconhecer que se extingue a obrigação tributária sob condição 
resolutiva da ulteliot não homologação do pagamento (malgrado a literaliciade tale em "ulterior. 
homologação do lançamento", evidente a erronia: o que resolve o pagamento 6 a ulterior não 
homologação). 

Como o CTN se aferra á indispensabilidade  cio  lançamento, ele constrói a 
figura da homologação  tácita cio  pagamento ao termo de cinco anos  da ocorrência do fato 
gerador. Mas, se o pagamento já extingue a obrigação tributaria sob condição resolutiva, o 
corolário lógico e inescapável  é o de que a chamada homologação  tácita  opera a decadência do 
direito de lançar 

Isto 6, não ha mais como resolver o pagamento (que extingue a obrigação), 
com o decurso de certo tempo + a inércia da autoridade fiscalizadora: via não flew sem 
lançamento, na construção feita pelo C TN, chama-se a isso de homologação  tácita  

Não se poder resolver o pagamento (que extingue a obrigação) é decair do 
direito  de lançar; decadência que tem o mesmo suporte fatico da chamada homologação tácita 
Pode-se, pois, dizei que essa tem como sua contraface a decadencia. Exegese diversa  cor rompe  
a lógica e o sentido do art. 150 do C .11\1-  

Pot outro  lado, o ST.1 assentou a seguinte inteligência, por sua Corte Especial, 
no  .julgamento da Arguição de inconstitucionalidade nos Embargos de Lift ingência no Recurso 
Especial (Al nos .ERE,sp) 644..736/1'E, de 6/06/07 1  O art 3') da Lei Complementar -118/05 só 
pode  ter  eficácia  prospectiva, porquanto não se ti  ata  de nor ma interpretativa, de modo que seu 
comando  só  é aplicável "sobre situações que venham a  ocorrer  a path' de sua vigência": após 
120 dias da publicação da Lei Complemental. 118/05, isto 6, a paint .  de 9/06/01 Nesses 
moldes, a segunda parte cio art. 4" da Lei Complementar 118/05 não passa pelo teste  de  
validade 

isso porque o  SIP, em recurso extiaordinatio em face do "decisum" prolatado nos autos dos EREsp 
644 736/PE, reconheceu a  ofensa ao art 97 da CI' (principio  da eserva de plenatio), com a consequente 
inconstitucionalidade daquele acórdlio. Dai a l" Seca.) do su impor o processamento, perante a Corte Especial do 
S rr, de incidente de inconstirucionalidade do art 4" da Lei Complemental 118/05 
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Ou seja, conforme a interpretayao assentada pelo ST,I, poi sua (inoi te Especial, 
no julgamento pot unanimidade da AI nos EREsp 644 736/PE: a) sobre pagamentos indevidos 
antes de 9/06/05, permanece o entendimento dc que o prazo "prescnicional"  paia repetição de 
indébito tributário é de cinco anos mais cinco anos, contados da data do fato gerador, 
porem, ao prazo  máximo  de cinco anos a contar da  vigência da nova lei; b) sobre pagamentos 
indevidos a par tit de 9/06/05, o referido prazo "prescricional" é de cinco anos contados da data 
do pagamento indevido. E a inconstitueionalidade foi declarada pelo órgão especial do ST I, em 
conformidade com o art, 97 cla CE2 , e em  consonância  corn a  Súmula Vinculante n" 10 do 
Supremo It ibunal Feder al 3  

Ainda, mais recentemente, a 1" Seção do STJ .julgou, cm sede de 
procedimento dc  i ecurso especial repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC, o REsp 
1.002.932-SP, em 25 de novembro de 2009. No ,julgamento desse REsp afetado em 
procedimento de recurso repetitivo, consagrou-se derradeiramente a interpretação dada no 
julgamento da AI nos FREsp 644.736/PE: a) sobre os pagamentos indevidos antes de 9/06/05, 
o prazo "prescricional" para  I epetição de  indébito tributário e de cinco mais cinco, limitado  ao 
prazo máximo  de cinco anos a contar da vigência da nova lei; b) sobi e pagamento indevidos 
parth de 9/06/0.5, o prazo "prescricional .6 de cinco anos contados da data cio pagamento 
indevido. 

Como já disse, não comungo corn tal intelecção pelas razões ackede 
colocadas. 

Entretanto, diante do julgamento do REsp 1.002.932-SP, sob o rito de recurso 
repetitivo,  forçoso Sc reconhecer a pacificação da matéria no ST1. Oral ossim, vg, no REsp 
1.096.288-RS, julgado em 9/12/09, no Agravo Regimental (AgRg) no Agravo de Instrumento 
1,056,899-SP, julgado em 1.5/12/09, no AgRg no RE,sp 1.045.690-SP, julgado em 15/12/09, em 
todos esses .julgamentos se fez expressa remissão a interpretação consagrada no regime 
repetitivo no REsp 1 002.932/SP. 

Embora discor de desse entendimento do ST I, em face do quadro posto cm vo-
me a afetação  da interpretação do ST,J, para reconhecer o prazo decadencial (ou 'presericional" 
como quer o  SEI)  dos cinco mais cinco anos, limitado a cinco anos a contar da  vigência da 
nova lei (Lei Complemental ii 8/05) 

Sob o manto dessas razões, reconheço inexist a consumação do fenômeno 
clecaclencial 

2  Art 97. Somente pelo voto  da maior ia absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgrio especial 
poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público 
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Súmula n" 10. Viola a clausula de reserva de plenario (CF, artigo 97) a decisao de Org5o fracionario de -Fr ibunal 
que, embora no declare exptessamente a inconstirucionalidade de lei ou ato normativo do podei público, afasta 
sua incidência, no todo ou em par te 

A 



Nessa or dem de consideraçã es, dou provimento no teem so
,  para que os presentes autos  sejam  devolvidos DRI' de oligcm pain a apieciaç5o  do  méiito 

E o meu voto 

Sala de Sessões, cm 9 de março de 2010 

MA 	ST-fiGUE0 TAKATA 

10 


